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BANCO DO CONHECIMENTO 
 

 Informamos que foram atualizados, no Banco do Conhecimento, os temas “Relativização 
da Coisa Julgada”, “Ação Popular” e “Arresto On Line”, em Direito Processual Civil / 
Sentença e Coisa Julgada,  Remédios Constitucionais/Constitucional  e Direito Processual 
Civil / Execução, respectivamente, no caminho Jurisprudência/Pesquisa Selecionada. 

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

Voltar ao sumário 
NOVA SUMULA DO STJ 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=16&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=16&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=16&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=16&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=REVISTAxWEB&PGM=WEBREVISTA01&PORTAL=1
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesatuaisDM.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesatuaisDM.html
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-eletronica-interacao
http://portaltj.tjrj.jus.br/revista-juridica/01/index.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/relat-coisa-julgada.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/relat-coisa-julgada.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/relat-coisa-julgada.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31851/acao-popular.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/arresto-online.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31851/acao-popular.pdf


 

Súmula firma entendimento sobre progressão de regime prisional 
 
A Terceira Seção aprovou nova súmula que veda a chamada “progressão por salto” no regime 
prisional, ou seja, a passagem direta do preso do regime fechado para o aberto sem passar 
pelo regime semiaberto. O texto da Súmula 491 diz: “É inadmissível a chamada 
progressão per saltum de regime prisional.”  
 
O novo resumo legal é baseado na interpretação do artigo 112 da Lei de Execuções Penais, 
que determina que o prisioneiro deve cumprir pelo menos um sexto da pena no regime original 
antes de poder passar para o próximo. Esse ponto foi destacado em um dos precedentes da 
súmula, o Habeas Corpus (HC) 191.223, relatado pelo ministro Gilson Dipp. 
 
No caso, o juiz havia concedido progressão retroativa para o semiaberto, para logo em seguida 
conceder a ida para o aberto, sem efetiva passagem pelo regime intermediário. “Trata-se, 
efetivamente, de progressão per saltum”, concluiu o ministro.  
 
Em outro precedente, o HC 175.477, relatado pelo ministro Og Fernandes, destacou-se que a 
contagem de tempo para conceder o benefício não é ininterrupta. “Isso equivaleria a transferir 
um sentenciado que está no regime fechado diretamente para o regime aberto, considerando-
se tão somente a somatório do tempo de cumprimento de pena”, completou, explicando que 
devem ser respeitados os períodos cumpridos em cada regime prisional.  
 
Por fim, o ministro Felix Fischer destacou no HC 153.478 que a nova redação do artigo 112 da 
LEP, dada pela Lei 10.792/03, afastou a obrigatoriedade do exame criminológico para a 
progressão de regime, mas não permitiu o salto.  
 
Precedentes: HC. 191223; HC.175477HC;  HC.173668HC; HC.153478HC e HC.136856 
Leia mais... 
 
Fonte: site do STJ 
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NOTÍCIA STJ 

 

Dinheiro pode ter preferência de penhora em execução de taxas de 
condomínio  
 
Na execução de dívida relativa a taxas condominiais, a penhora não deve necessariamente 
recair sobre o imóvel que deu ensejo à cobrança, na hipótese em que é viável a penhora on-
line, sem que haja ofensa ao princípio da menor onerosidade ao executado. O entendimento é 
da Terceira Turma.  
 
A ação de cobrança foi ajuizada pelo Conjunto Habitacional Gralha Azul II contra a Companhia 
de Habitação Popular de Curitiba (Cohab/Curitiba), na qual requer o pagamento de despesas 
condominiais relativas a unidade residencial. A Cohab foi condenada ao adimplemento das 
cotas em atraso, no valor de R$ 62.172,62.  
 
Após o trânsito em julgado, o conjunto habitacional pleiteou o cumprimento da sentença e a 
penhora on-line no valor determinado, o que foi deferido pelo juízo de primeiro grau.  
 
A Cohab requereu que fosse penhorado o imóvel sobre o qual incidiram as taxas condominiais, 
em substituição à quantia bloqueada. Contudo, o magistrado rejeitou o pedido e determinou a 
lavratura do termo de penhora sobre os valores bloqueados.  
 
O Tribunal de Justiça do Paraná  manteve a decisão que determinou a penhora on-line, sob o 
fundamento de que “a natureza propter rem dos encargos condominiais prevalece noutra 
seara, quando se trata de definir a sujeição passiva referente a tais despesas”.  
 
No STJ, a defesa afirmou que a penhora deve recair sobre o imóvel, porque se trata de 
obrigação propter rem. Argumenta que a penhora em dinheiro depositado em instituição 
bancária afronta o princípio da menor onerosidade ao executado.  

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106655
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106655
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106655
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106655


 
Segundo a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, é firme o entendimento do STJ no 
sentido de que o imóvel, embora se trate de bem de família, sujeita-se à penhora em execução 
de dívida decorrente do inadimplemento de cotas condominiais.  
 
No entanto, para determinar se, na execução de dívida relativa a taxas condominiais, a 
penhora deve necessariamente recair sobre o imóvel que deu ensejo à cobrança, é imperioso 
analisar a ordem de preferência legal de bens penhoráveis estabelecida no Código de 
Processo Civil (CPC).  
 
Quanto à substituição da penhora, a ministra Nancy Andrighi destacou que, conforme o artigo 
668, caput, do CPC, é possível ao devedor pleitear a substituição do bem penhorado, desde 
que devidamente comprovado que a substituição não acarretará prejuízo ao exequente e será 
menos onerosa ao executado.  
 
Processo: REsp.1275320 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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ERRATA: 
Informamos que no Boletim SEDIF nº 123, publicado em 14 de agosto, por equívoco, foram 
incluídos os acórdãos 000894-51.2008.8.19.0014, 0092765-41.2007.8.19.0001, 
0025245.91.2012.8.19.0000 e 0370219-45.2009.8.19.0001, respectivamente, nas seções “Embargos 
Infringentes” e “Embargos Infringentes e de Nulidade”. 
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